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Questão 1)   

i. As receitas e despesas se classificam quanto à categoria econômica em correntes e de capital. As receitas 

correntes são compostas pelas receitas: tributárias, de contribuições, patrimoniais, agropecuárias, 

industriais, de serviços, de transferências correntes, outras receitas correntes. As receitas de capital são 

compostas pelas receitas: de operações de crédito, de alienação de bens, de amortização de 

empréstimos, de transferências de capital e de outras receitas de capital. As despesas correntes são 

compostas pelas despesas: com pessoal e encargos sociais, com juros e encargos da dívida e outras 

despesas correntes; enquanto as despesas de capital são compostas pelas despesas com: investimentos, 

inversões financeiras e amortização da dívida.  

ii. A vinculação das receitas é prevista nas exceções constitucionais do princípio da não vinculação. A LRF 

estabelece que os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados 

exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em 

que ocorrer o ingresso.  

iii. Quanto aos estágios da receita e da despesa, tradicionalmente considera-se como estágios da receita: 

previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento; enquanto se consideram estágios da despesa: 

fixação, empenho, liquidação e pagamento.  

iv. Os restos a pagar são todas as despesas que foram empenhadas e não pagas ao final de um exercício. 

Devem ser segregados em processados (aquelas despesas empenhas e liquidadas) e não processados 

(aquelas despesas empenhadas e não liquidadas).  

v. O regime de contabilização das receitas e das despesas públicas, sob o enfoque orçamentário previsto 

no artigo 35 da lei 4320/1964, é o misto: sendo caixa para as receitas, contabilizadas na arrecadação e 

de competência para as despesas contabilizadas no empenho. 
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Questão 2)  

i) Com relação à execução orçamentária, as variações patrimoniais devem ser evidenciadas, 

independentemente de serem elas independentes ou resultantes da execução orçamentária (Lei n.º 

4.320/1964, arts. 85, 89, 100 e 104). Além do registro dos fatos ligados à execução orçamentária, deve-

se proceder à evidenciação dos fatos ligados à administração financeira e patrimonial, de maneira que 

os fatos modificativos sejam levados à conta de resultado e que as informações contábeis permitam o 

conhecimento da composição patrimonial e dos resultados econômicos e financeiros de determinado 

exercício, em atendimento ao princípio da competência.  

ii) Considerando o registro contábil, apenas um lançamento deve ser efetuado no mês de janeiro: registro 

contábil do direito a receber em contrapartida a uma conta de variação patrimonial aumentativa, o que 

representa o registro da variação patrimonial aumentativa por competência.  

iii) No mês de fevereiro, caso o pagamento seja realizado em parcela única, deverão ser efetuados três 

lançamentos:  

a. registrar o ingresso do dinheiro em contrapartida à baixa do ativo (direito) registrado;  

b. registrar a realização da receita orçamentária pelo ingresso do recurso, em atendimento ao art. 35 

da Lei n.º 4.320/1964: receita a realizar em contrapartida a uma conta de receita realizada;  

c. registrar o respectivo controle da disponibilidade, pelo ingresso do recurso: controle de 

disponibilidade de recursos em contrapartida a uma conta de disponibilidade por destinação de 

recursos (DDR)   
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Questão 3)    

i. A importância do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) reside na capacidade do mesmo 

permite obter as informações necessárias à elaboração de relatórios gerenciais e demonstrações 

contábeis conforme as características gerais da entidade, possibilitando a padronização de 

procedimentos contábeis. Além de estabelecer normas e procedimentos para o registro contábil das 

entidades do setor público, o PCASP viabiliza a consolidação das contas públicas.  

ii. 3.1. ASPECTO ORÇAMENTÁRIO: Compreende o registro e a evidenciação do orçamento público, tanto 

quanto à sua aprovação quanto à sua execução. Os registros de natureza orçamentária são base para a 

elaboração do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e dos Balanços Orçamentário e 

Financeiro, que representam os principais instrumentos para refletir esse aspecto.  

3.2. ASPECTO PATRIMONIAL: Compreende o registro e a evidenciação da composição patrimonial do 

ente público2. Nesse aspecto, devem ser atendidos os princípios e as normas contábeis voltadas para o 

reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos e passivos e de suas variações patrimoniais. O 

Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) representam os principais 

instrumentos para refletir esse aspecto. O processo de convergência às normas internacionais de 

contabilidade aplicada ao setor público (CASP) visa a contribuir, primordialmente, para o 

desenvolvimento deste aspecto.  

3.3. ASPECTO FISCAL: Compreende a apuração e evidenciação, por meio da contabilidade, dos 

indicadores estabelecidos pela LRF, dentre os quais se destacam os da despesa com pessoal, das 

operações de crédito e da dívida consolidada, além da apuração da disponibilidade de caixa, do 

resultado primário e do resultado nominal, a fim de verificar-se o equilíbrio das contas públicas. O 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) representam 

os principais instrumentos para evidenciar esse aspecto. 

iii. O objetivo das demonstrações contábeis das entidades do setor público é o fornecimento de 

informações úteis sobre a entidade que reporta a informação, voltadas para fins de prestação de contas 

e responsabilização (accountability) e para a tomada de decisão. Os relatórios fiscais são utilizados, 

principalmente, para: (a) analisar opções de política fiscal, definir essas políticas e avaliar os seus 

impactos; (b) determinar o impacto sobre a economia; e (c) comparar os resultados fiscais nacional e 

internacionalmente. 
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Questão 4)    

i. As quatro demonstrações contábeis originais da lei 4320/1964 são: Balanço Orçamentário, Balanço 

Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais.  

ii. O Balanço Orçamentário (BO) demonstra as receitas e despesas previstas em confronto com as 

realizadas.  

O Balanço Financeiro (BF) demonstra a receita e a despesa orçamentária bem como os recebimentos e 

os pagamentos de natureza extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécie do exercício 

anterior e os que se transferem para o exercício seguinte.  

O Balanço Patrimonial (BP) demonstra a situação patrimonial da entidade pública (qualitativa e 

quantitativamente) por meio de contas representativas do patrimônio público além das contas de 

compensação.  

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) apresenta as variações quantitativas (decorrem de 

transações no setor público que aumentam ou diminuem o Patrimônio Líquido) e qualitativas (decorrem 

de transações no setor público que alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o 

Patrimônio Líquido) verificadas no patrimônio. 

iii. Quanto aos resultados dos balanços públicos: 

a. O Balanço Orçamentário é superavitário quando as receitas arrecadadas foram superiores as 

despesas empenhadas;  

b. O Balanço Financeiro é superavitário quando os ingressos orçamentários e extraorçamentários 

foram superiores aos dispêndios orçamentários e extraorçamentários;  

c. O Balanço Patrimonial é superavitário (ativo real líquido) quando o resíduo da diferença entre o 

Ativo e o Passivo é positivo; e  

d. A Demonstração das Variações Patrimoniais é superavitária quando que as variações patrimoniais 

aumentativas são superiores às variações patrimoniais diminutivas. 

 

 

 

 


